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Abertura do período de discussão pública da 3• Alteração ao Regulamento
do Plano de Urbanização de Vila de Rei

Ricardo Jorge Martins Aires, Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, torna público
que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada a 06 de março de 2020, deliberou por
unanimidade aprovar a abertura do período de discussão pública da proposta da 3a alteração ao
Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, por um período de 20 dias, contados a
partir do 5.° dia posterior ao da publicação do presente aviso do Diário da República, na 2. serie,
para efeitos dispostos no artigo 89.° do Decreto-Lei n.° 380/99, de 22 de setembro, na sua atual
redação.

Mais se torna público que a discussão pública decorrerá pelo período de 20 dias seguidos,
com início a partir do 5.° dia após a publicação do presente aviso no Diário da República e que os
interessados poderão apresentar, por escrito, as suas reclamações, observações ou sugestões
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, identificando devidamente o
seu subscritor, as quais poderão ser entregues ou enviadas por correio para Praça Mattos e Silva
Neves, n.° 1 6110-1 74 Vila de Rei ou por correio eletrónico para geralcm-viladerei.pt.

Mais se torna público, ainda, que a proposta da 3.aAlteração ao Regulamento do Plano de
Urbanização de Vila de Rei poderá ser consultada nos dias úteis, nos serviços técnicos do Mu
nicípio de Vila de Rei, sito na Praça Mattos e Silva Neves n.° 1 em Vila de Rei e aos sábados,
domingos e feriados no Museu Municipal, sito na Rua Direita n.° 21 em Vila de Rei, em qualquer
dos locais no horário compreendido entre as 9h às 1 3h e das 14h às 1 7h. A proposta encontra-se
em permanência disponível para consulta no sítio da internet da Câmara Municipal de Vila de Rei
(www.cm-viladerei.pt).

6 de março de 2020. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo Jorge
Martins A ires.
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AO REGULAMENTO DO PLANO DIRETOR
MUNICIPAL DE VILA DE REI
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MUNICÍPIO DE VILA DE REI
CÂMARA MUNICIPAL

Ce rt 1 do

PAULA CRISTINA BARATA JOAQUIM CRISÓSTOMO, Chefe de Divisão de Planeamento,

Coordenação Estratégica e Ambiente.

Certifica que consta uma deliberação na Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal

de Vila de Rei, n° 05/2020, seis de março de dois mil e vinte, do seguinte teor:

PONTO 7 - Informação da Divisão de Planeamento, Coordenação Estratégica e Ambiente n.°

1242 sobre o assunto:
“

Alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei - Inicio do

período de discussão pública” Proc. 2019/150.1o.400/1 - para deliberação;

Após anMise da Informação supramencionada, o Executivo Camarário aprovou por unanimidade,

conforme o estipulado no artigo 89.° do RjIGI, iniciar o período de discussão pública da 3. Alteração ao

Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei publicitando pelo período de 20 dias, com dias de

antecedência, a publicar: no Diário da República, na comunicação social (jornal) e na página da internet do

município. Mais deliberou serem dias seguidos, e que a consulta das peças possa ser consultada nos

Serviços técnicos do Município de Vila de Rei nos dias uteis e no Museu Municipal nos sábados, domingos

e feriados, no horário compreendido entre as 9h s i3h e das i4h s ;7h.

Esta conforme o original.

Vila de Rei, o6 de março de 2020.

A Chefe de Divisão.

(Dr.a Paula Cristna Barata Joaquim Crisóstomo.
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VILA DE REI

INFORMAÇÃO N.°: 1242 DATA: 03/03/2020

ASSUNTO: “3. Alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei — Inicio do período de

discussão pública

Com o registo de entrada n.° 16542, de 03-03-2020, deu entrada o parecer da Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDR-C) que foi inserido na Plataforma
do PCGT em 03-03-2020, no separador do Parecer das Entidades.
Do referido parecer consta o seguinte:

1- Introdução
Analisadas as alterações pretendidas, que se traduzem em alterações de natureza meramente
regulamentar, com incidência na rnstalação de edif7cios destinados a outras atividades económicas nas
“Zonas de Equiaamentos” assim delimitadas na Planta de Zonamento e no ad.° 23.0 do seu
regulamento e desde que compat/veis com os equ4oamentos existentes, constata-se não ser necessário
a consulta de outras entidades pata além desta CCDRC.
Assim, como a pronúncia cabe exclusivamente à CCDRC, aproveita-se este âmbito para a emissão, em
simultâneo, do parecer final previsto no n. ° 2 do artigo 85° do RJ/G1 tendo presente o objetivo de
simplificação e agihzação de procedimentos.
Nos termos do n. °

;, do artigo n9. ° do RJGIT, as alterações seguem, com as devidas adaptações, os
procedimentos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação e publicação.
2- Enquadramento
A presente proposta tem por objeto a 3. alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei, publicado em Diário da República / 5-8, através da RCM n.° 165/2000, de 20 de novembro, tendo
sido alvo de uma primeira alteração através da RCM n.° 83,200;, publicada no Diário da República, 2.1

série, de 19 de julho e uma segunda alteração publicada através do Aviso n.° 10705/2015, publicada no
Diário da Republica, 2. 3serie de 2; de setembro.
A CM de Vila de Rei, na sua reunião ordinária n. °

15/2019, de 19 de julho, deliberou iniciar o
procedimento de alteração ao Plano de Urbanização, alteração essa suportada pelo disposto na a!. a, do
n. 02 do artigo ;.z. , conjugado com o n.° 1 do artigo 76.0, ambos do Rj1G7 seguindo o procedimento
estipulado no art.° 119.0 do referido regime. Deliberou ainda, dispensar a alteração do procedimento de
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), por considerar que esta não provoca efeitos significativos no
ambiente, conforme o previsto no n.°; e no n.° 2 do artigo 120. Rj/GT
No âmbito da participação preventiva, em cumprimento do n. 02 do artigo 88.0 do Rj/GT foi publicada,
através do A viso n.° 15870/2019, no Diario da Republica. 2. °Serie, N.° 192, de o7/; o, a deliberação da CM
de elaborar a alteração ao plano, com dispensa do procedimento de ME, não tendo havido qualquer
sugestão ou reclamação, conforme consta do relatório de participação pública apresentado pela CM.
A alteração proposta foi justificada com base na evolução das condições económicas e sociais, bem
como na necessidade de uma adaptação das condições impostas no Plano de Urbanização de 2000 às
novas realidades existentes, permitindo uma maior flexibilidade e integração de algumas atividades
económicas nas zonas de equipamentos, associadas a um dinamismo consentâneo com a oportunidade
e complementaridades das mesmas.
A este fado acresce que, face às novas realidades económicas e sociais verificadas nos ultimos anos.
importa promover uma ocupação estruturada que garanta a instalação e, ou relocahzação de novas
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atividades económicas, suas funções complementares e respetivas infraestruturas, assegurando,
também, o seu enquadramento com a envolvente e equioamentos existentes fora da área do plano.
A alteração reveste-se de cara’ter parcial, uma vez que se restringe a uma parte da área do Plano de
Urbanização, em acordo com o n. 02, do artigo fl5 °do RjIGT
Relativamente ao conteúdo material e documental, dos elementos entregues verifica-se que
genericamente foi dado cumprimento ás disposições legais e regulamentares previstas no Rj/GT
respeitantes á publicação da deliberação da CM (ri.; ° do artigo 76. °, participação preventiva (ri. 02, do
artigo 38.0,) e divulgação na comunicação social e no sitio da internet do munici’pio (‘n. O; do artigo 76.0).

O processo remetido pela CM, integra, para além do relatório que fundamenta a alteração e do relatório
de não sujeição a avaliação ambiental estratégica, uma proposta de alteração ao Regulamento do plano.
3-Apreciação da proposta
A proposta de alteração ao Regulamento introduz um novo número (ponto 3) ao artigo 23.0 do
regulamento do Plano de Urbanização relativo a “Zonas de Equipamento ‘ de forma a admitir “.. a
instalação de ed,fi’cios destinados a outras atividades económicas, desde que compatíveis com 05

equipamentos existentes.”
Na generalidade, sobre esta pretensão da CM em admitir novas atividades nas zonas de equipamentos,
conforme referido no ri. 03 do art. 23.0 nada temos a observar, pois ajustificação e oportunidade foram
devidamente fundamentadas. No entanto, a redação da proposta descrita na “Proposta de 3. Alteração
do Plano de Urbanização de Vi]a de Rei” do Gabinete da Presidência do Mun/cipio de Vila de Rei,
afigura-se-nos mais correta e abrangente pelo que se sugere esta redação em alternativa ao proposto
nos restantes elementos. A redação sugerida ficaria assim:

É admitida a instalação de outros edifi’cios destinados a outras atividades económicas desde que
compatíveis com os equipamentosjá instalados e ou que se venham a tnstalar’
Foi apresentado o Relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica, o qual apresenta a
fundamentação considerada adequada para a dispensa de ME, de acordo com os critérios constantes
no anexo ao DC ri.° 232/2007, de 25/06, devendo este relatório, de acordo com o disposto no ri.

07, do
artigo 30, do mesmo diploma, ser divulgado publicamente e acompanhar o processo de alteração a
sujeitar a discussão pública.

Em conclusão, para os efeitos do artigo 85.0 do DL fl.° 80/2015, de 14.05 o parecer da CCDRC é o
seguinte.
— A proposta dá generica mente cumprimento ás normas legais e regulamentares aplicáveis,
designadamente e no que se refere ao enquadramento nas disposições do Rj/GT respeitante à
elaboração, participação pública e publicitação através do A viso ri.° 20172//2o19, no Diário da República,
2. Série, N.°24;, de 16.22 (ri.

o; do artigo 76.0),

— O Relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica AAE) de qualificar a alteração ao Plano
de Urbanização como no suscetível de ter efeitos negativos para o ambiente, dá cumprimento ao
disposto no ri.

; e n. 02 do artigo 120.0, do Rj/GT
— A proposta de alteração ao Plano de Urbanização, não colide com outros instrumentos de gestão
territorial eficazes na área de intervenção da alteração em apreço;
— A alteração reveste-se de caráter parcial uma vez que se restringe a uma parte da area do Plano de
Urbanização, em acordo com o n. 02, do artigo ;.z. RJIGT

Face ao exposto, esta CCDRC emite parecer final favorável á proposta de 3. Alteração ao regulamento
do Plano de Urbanização de Vila de Rei, devendo atender-se a sugestão exposta no ponto 3 do presente
parecer.
Cumpridos os requisitos acima mencionados, a alteração ao Plano de Urbanização encontrar-se-á em
condições de ser sujeita a discussão publica, nos termos do artigo 89. ° do Rj/G7 devendo o presente
parecer acompanhar o processo de alteração do plano no referido procedimento.

IICPD DE ri..’, DE EÍ

• .:•
--••

— — -.-----..

—...—-—.•.-.•

4eraI(E’cm-,,Iaderept j

v,I4der,,Ot



VILÃ DE REI
nn 1

Findo o período de discussão pública a CM pondera e divulga, através da comunicação social e respetiva
página da /nternet, os resultados e elabora a versão final da proposta de alteração do Plano a submeter à
aprovação da Assembleia Municipal, de acordo com o n. °i do artigo 90. °do RjIGT”

O artigo 89.° do RJIGT (Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial):
Artigo 89.0

Discussão publica
a - Concluído o período de acompanhamento e, quando for o caso, decorrido o período adicional de
concertação, a câmara municipal procede à abertura de um período de discussão publica, atraves de
aviso a publicar no Diário da República e a divulgar através da comunicação social, da plataforma
colaborativa de gestão territorial e do respetivo s/tii na Internet, do qual consta o peric’do de discussão,
a forma como os interessados podem apresentar as suas reclamações, observações ou sugestões, as
eventuais sessões públicas a que haja lugar e os locais onde se encontra disponi’vel a proposta, o
respetivo relatório ambien tal, o parecer final, a ata da comissão consultiva, os demais pareceres
emitidos e os resultados da concertação.
2 - O periodo de discussão pública deve ser anunciado com a antecedência minima de cinco dias, e não
pode ser inferior a 30 dias, para o plano diretor municipal, e a 20 dias, para o plano de urbanização e
para o plano de pormenor.

Face ao exposto e salvo melhor opinião, por força do estipulado no artigo Sg.° do R]IGT,
propõem-se que o Executivo Camarário delibere no sentido de ser iniciado o período de
discussão pública da 3. Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei publicitando pelo período de 20 dias, com 5 dias de antecedência, a publicar: no
Diário da República, na comunicação social (jornal) e na página da internet do
município. Proponho igualmente que os dias sejam seguidos, e que a consulta das peças
possa ser consultada nos Serviços técnicos do Município de Vila de Rei nos dias uteis e
no Museu Municipal nos sábados, domingos e feriados, no horário compreendido entre
as 9h às i3h e das ;4h ás i7h.

A consideração superior,

Elaborou,

L’ ‘‘S ‘EL DgtalI signed bv LUIS
.JI IVI MANUELCARDIGALOPES

CARDIGA LOPES Date 20200303 12 1937

Location Portugal

LUIS MANUEL CARDIGA LOPES

(Dirigente lnterm.3Grau-Coord.)
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

Ex.mo Senhor
Presidente da Câmara Municipal do Município de
Vila de Rei
Lg Familia Mattos e Silva Neves
6110-1 74 Vila de Rei

Sua referência Sua comunicação de Nossa referência Data
207 28.01.2020 DOTCN 101/20 ?_( /o)

Proc. PUR-CB.1O.00/i-19 1
lO 121828

ASSUNTO: 3. alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei
REQ: Câmara Municipal de Vila de Rei
CASTELO BRANCO/Vila de Rei

Através do ofício n.2 207 de 28.01.2020, com regi5to de entrada nesta CCDRC n.2 2045/20, de 2020.01.31,
com tramitação do processo através da PCGT (ID 36$) conforme email de 30.01.2020, remeteu essa Câmara
Municipal a esta CCDRC os documentos relativos à proposta da 3. alteração ao regulamento do Plano de
Urbanização de Vila de Rei para efeitos de realização de uma conferência procedimental, nos termos do
disposto no n.2 3 do artigo 862 do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) aprovado
pelo DL n.2 80/2015, de 14.05.

1- Introdução

Analisadas as alterações pretendidas, que se traduzem em alterações de natureza meramente
regulamentar, com incidência na instalação de edifícios destinados a outras atividades econámicas nas
“Zonas de Equipamentos” assim delimitadas na Planta de Zonamento e no art.2 23.2 do seu
regulamento e desde que compatíveis com os equipamentos existentes, constata-se não ser necessário
a consulta de outras entidades para além desta CCDRC.

Assim, como a pronúncia cabe exclusivamente à CCDRC, aproveita-se este âmbito para a emissão, em
simultâneo, do parecer final previsto no n.2 2 do artigo 852 do RJIGT, tendo presente o objetivo de
simplificação e agilização de procedimentos.

Nos termos do n.2 1, do artigo 119. do R]GIT, as alterações seguem, com as devidas adaptações, os
procedimentos previstos para a sua elaboração, aprovação, ratificação e publicação.

2- Enquadramento

A presente proposta tem por objeto a 39 alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de
Rei, publicado em Diário da República 1 S-B, através da RCM n.9 165/2000, de 20 de novembro, tendo
sido alvo de uma primeira alteração através da RCM n.2 83/2001, publicada no Diário da República, 2,
série, de 19 de julho e uma segunda alteração publicada através do Aviso n.2 10705/2015, publicada no
Diário da República, 2. série de 21 de setembro.

A CM de Vila de Rei, na sua reunião ordinária n.2 15/2019, de 19 de julho, deliberou iniciar o
procedimento de alteração ao Plano de Urbanização, alteração essa suportada pelo disposto na aI. a), do
n.2 2, do artigo 115., conjugado com o n.2 1 do artigo 76., ambos do RJIGT, seguindo o procedimento
estipulado no art.2 119.2 do referido regime. Deliberou ainda, dispensar a alteração do procedimento de
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro

Avaliação Ambiental Estratégica (AAE), por considerar que esta não provoca efeitos significativos no
ambiente, conforme o previsto no n.2 1 e no n.° 2 do artigo 120.2 do RJIGT.

No âmbito da participação preventiva, em cumprimento do n.2 2 do artigo 88.2 do R]IGT, foi publicada,
através do Aviso n.2 15870/2019, no Diário da República, 2. Série, N.2 192, de 07/10, a deliberação da
CM de elaborar a alteração ao plano, com dispensa do procedimento de AAE, não tendo havido qualquer
sugestão ou reclamação, conforme consta do relatório de participação pública apresentado pela CM.

A alteração proposta foi justificada com base na evolução das condições económicas e sociais, bem
corno na necessidade de uma adaptação das condições impostas no Plano de Urbanização de 2000 às
novas realidades existentes, permitindo uma maior tiexibilidade e integração de algumas atividades
económica5 nas zonas de equipamentos, associadas a um dinamismo consentâneo com a oportunidade
e complementaridades das mesmas.

A este facto acresce que, face às novas realidades económicas e sociais verificadas nos últimos anos,
importa promover uma ocupação estruturada que garanta a instalação e, ou relocalização de novas
atividades económicas, suas funções complementares e respetivas infraestruturas, assegurando,
também, o seu enquadramento com a envolvente e equipamentos existentes fora da área do plano.

A alteração reveste-se de caráter parcial, uma vez que se restringe a uma parte da área do Plano de
Urbanização, em acordo com o n.2 2, do artigo 11S. do R]IGT.

Relativamente ao conteúdo material e documental, dos elementos entregues verifica-se que
genericamente foi dado cumprimento às disposições legais e regulamentares previstas rio RJIGT
respeitantes à publicação da deliberação da CM (n.19, do artigo 76.2), participação preventiva (n.2 2, do
artigo 88.2) e divulgação na comunicação social e no sítio da internet do município (n.2 1 do artigo 76.2).

O processo remetido pela CM, integra, para além do relatório que fundamenta a alteração e do
relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica, uma proøosta de alteração ao
Regulamento do plano.

3 - Apreciação da proposta

A proposta de alteração ao Regulamento introduz um novo número (ponto 3) ao artigo 23.2 do
regulamento do Plano de Urbanização relativo a “Zonas de Equipamento”, de forma a admitir “... a
instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde que compatíveis com os
equipamentos existentes.”

Na generalidade, sobre esta pretensão da CM em admitir novas atividades nas zonas de equipamentos,
conforme referido no n.2 3 do art.2 23.2 nada temos a observar, pois a justificação e oportunidade
foram devidamente fundamentadas. No entanto, a redação da proposta descrita na “Proposta de
Alteração do Plano de Urbanização de Vila de Rei” do Gabinete da Presidência do Município de Vila de
Rei, afigura-se-nos mais correta e abrangente pelo que se sugere esta redação em alternativa ao
proposto nos restantes elementos. A redação sugerida ficaria assim:

“3 — É admitido a instalação de outros edifícios destinados a outras atividades económicas desde que
compatíveis com os equipamentos já instalados e ou que se venham a instalar”.

Foi apresentado o Relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica, o qual apresenta a
fundamentação considerada adequada para a dispensa de AAE, de acordo com os critérios constantes
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no anexo ao DL n.2 232/2007, de 15/06, devendo este relatório, de acordo com o disposto no n.0 7, doartigo 3,2, do mesmo diploma, ser divulgado publicamente e acompanhar o processo de alteração asujeitar a discussão pública.

Em conclusão, pata os efeitos do artigo 85. do DL n.° 80/2015, de 14.05 o parecer da CCDRC é o seguinte:
— A proposta dá genericamente cumprimento às normas legais e regulamentares aplicáveis,

designadamente e no que se refere ao enquadramento nas disposições do RJIGT respeitante àelaboração, participação pública e publicitação através do Aviso n.2 20172/2019, no Diário daRepública, 2.2 Série, N.2 241, de 16.12 (n.2 1 do artigo 76,2);

O Relatório de não sujeição a avaliação ambiental estratégica (AAE) de qualificar a alteração aoPlano de Urbanização como não suscetível de ter efeitos negativos para o ambiente, dá
cumprimento ao disposto no n.2 1 e n.2 2 do artigo 120.2, do RJIGT;

— A proposta de alteração ao Plano de Urbanização, não colide com outros instrumentos de
gestão territorial eficazes na área de intervenção da alteração em apreço;

— A alteração reveste-se de caráter parcial, uma vez que se restringe a uma parte da área do Planode Urbanização, em acordo com o n.2 2, do artigo 115.2 do R]IGT.
Face ao exposto, esta CCDRC emite parecer final favorável à proposta de 3. Alteração aoregulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, devendo atender-se à sugestão exposta noponto 3 do presente parecer.

Cumpridos os requisitos acima mencionados, a alteração ao Plano de Urbanização encontrar-se-á emcondições de ser sujeita a discussão pública, nos termos do artigo 89,2 do RJIGT, devendo o presenteparecer acompanhar o processo de alteração do plano no referido procedimento.
Findo o período de discussão pública a CM pondera e divulga, através da comunicação social e respetivapágina da lnternet, os resultados e elabora a versão final da proposta de alteração do Plano a submeter àaprovação da Assembleia Municipal, de acordo com o n.2 1 do artigo 9Q,2 do PJIGT.

Com os melhores cumprimentos

O Vice-Presidente

(AntúlioVeiga Simão)
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Exmo. Senhor Vice-Presidente, da

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento

Regional do Centro

Rua Bernardim Ribeiro, N.° 8o

Q AR RS D R E-mau 3000-069 COIMBRA

Vossa Ref.a Vossa Data Processo N.° Data
2019/150.10.400/1 207 28/01/2020

Assunto: “3•a Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei”

Exm.° Sr. Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do
Centro, Doutor António Veiga Simão

No seguimento da proposta de 3a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de
Vila de Rei, tendo a mesma sido aprovada por unanimidade pelo executivo camarário, na
reunião de Câmara, realizada a 17 de janeiro de 2020, pelo presente remetemos cópia em
anexo do processo da 3•a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei,
para os devidos efeitos procedimentais legais, nomeadamente para conferência de serviços e
ou parecer da CCDR-C, nos termos do n.° 3 do artigo 86.° e/ou do artigo 85.° do Regime
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT).

Com os meus melhores cumprimentos,

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei

MUNiCIPIO DE diLA D EI
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Relatório

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

3a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

_
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Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

3•a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

— Caracterização das Alterações ao Plano

1 — Âmbito da Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei
A sociedade, a economia, a cultura, as necessidades e os interesses dos homens vivem em
constante e sucessiva transformação, facto que se vaj refletindo em todo o seu meio envolvente, e
consequentemente, no seu território.
Estes acontecimentos que, de uma forma mais ou menos marcada, impõem uma adaptação da lei

novas realidades, demonstrando o quão importante é que os Planos Urbanísticos vinculem e
proporcionem o crescimento e o desenvolvimento de um município a um modelo com alguma
flexibilidade, acrescendo o facto de que é impossível prever fenómenos e oportunidades que em
muito extravasam as dinâmicas municipais.
Desta forma é importante que o Plano de Urbanização de Vila de Rei (doravante PU), enquanto
instrumento de gestão, constitua um instrumento orientador de estratégias de desenvolvimento,
de modo a garantir a valorização e sustentabilidade do território municipal, nomeadamente,
através da nfraestruturação de pressupostos diferenciados e basilares aptos e eficazes
progressão e proteção de um município.
O Plano de Urbanização de Vila de Rei (PU), atualmente em vigor, foi aprovado pela Assembleia
Municipal de Vila de Rei em 17 de janeiro de 2000, tendo sido publicado em diório da repúblicapela Resolução de Conselho de Ministros n.° 165/2000, em 20-11-2000, 1 série-B. Foi alvo de umaprimeira alteração publicada através da Resolução de Concelho de Ministros n.° 83/2001,publicada no Diório da República — 2. série, de 19-07-2001 e segunda alteração publicada através
do Aviso n.° 10705/2015, publicada em Diório da Republica, 2•a série n.°184 de 21-09-2015.
O PU de Vila de Rei constitui um instrumento de planeamento territorial que, com base na
estratégia de desenvolvimento municipal, define o modelo territorial municipal estabelecendo oregime de uso, ocupação e transformação do solo, a sua classificação e qualificação,estabelecendo os respetivos parâmetros de utilização e ocupação.
A evolução dos territórios, na sequência das dinâmicas sociais, económico-financeiras e
urbanísticas, pode determinar a necessidade de adequação dos planos, o que implica umplaneamento territorial mais flexível, integrador e dinmico.
Num contexto de incerteza, as oportunidades podem ser diversas, mas existem riscos de virem a
ser desperdiçadas, o que poderá comprometer as estratégias de desenvolvimento municipal a
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médio ou ongo prazo, pelo que terão de ser repensadas opções do plano para áreas específicas
do território.

A Lei de Bases da Politica Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo,
aprovada pela Lei fl.° 31/2014, de 30 de maio, no seu artigo 50°, relativo à dinâmica dos planos
territoriais refere que estes “podem ser objeto de revisão, alteração, suspensão ou revogação, em
razão da evolução ou reponderaço das condições económicas, sociais, culturais e ambientais
subjacentes à sua elaboração...”. O atual Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial
(R]IGT), estabelecido pelo Dec.-Lei fl.° 80/2015, de 14 de maio, estabelece, no artigo ii.°, a
dinâmica aplicável aos planos territoriais aprovados, nomeadamente através dos procedimentos
de alteração, correção material, revisão, suspensão e revogação.
Contudo, devido à evolução das condições económicas e sociais verificadas nos últimos anos, os
espaços de equipamentos identificados no Plano deixaram de ser predominantemente de
equipamentos havendo a necessidade de complementar estes espaços com outras atividades
económicas como comércio e serviços, de modo até a servirem de apoio aos diversos
equipamentos existentes nestes locais.
Assim, tem-se vindo a verificar a necessidade de captar as mais diversas atividades económicas, o
que no se coaduna com as atuais e reais necessidades o que provoca uma situação suscetível de
provocar incompatibilidade de usos, pelo que nas áreas territoriais onde convergem interesses
incompatíveis entre si, deve ser dada prioridade àquela cuja prossecução determine o mais
adequado uso do solo, em termos ambientais, económicos, sociais e culturais, tornando-se
necessário criar condições para a instalação dessas atividades económicas em zonas classificadas
como equipamentos.
Neste contexto, torna-se necessário proceder a uma alteração regulamentar ao artigo 23° do
Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a possibilitar a criação de
atividades económicas compatíveis com os equipamentos.

2 — Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

A atual redação do artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, é composto pelo seguinte
teor:

Artigo 23.°

Zonas de equipamentos

1 — Na elabora ção de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas destinadas
a equipamentos de/imitadas na planta de zonamento do plano.

2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos são:
índice de implantação máximo (II) 0.9, Indice de construção máximo (IC) i.8 e altura máxima da edificação
o correspondente a 2 pisos.
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Proposta de Alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, com vista a que sejapermitida, na zona classificada como equipamentos na Planta de Zonamento do PU de Vila deRei, algumas atividades económicas compatíveis com os equipamentos já existentes.

Assim, propõe-se que a alteração ao artigo 23.° do Regulamento do PU de Vila de Rei, tenha oseguinte teor:

Artigo 23.°

Zonas de equipamentos
i— Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas destinadasa equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.
2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos são:índice de implantação máximo (II) 0.9, Indice de construção máximo (IC) i.8 e altura máxima da edificaçãoo correspondente a 2 pisos.

— É admitida a instalação de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde compatíveis comos equpamentos existentes.
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Relat6rio de dispensa de Avaliação Ambiental Estratégica

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

3.3 aIteraço ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei
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1. INTRODUÇÃO

;— Nota introdutória

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) é um nstrumento de avaliação de impactes de natureza estratégica
cujo objetivo é facilitar a integração ambiental e a avaliação de oportunidades e riscos de estratégias de ação
no quadro de um desenvolvimento sustentável.
Serve o presente relatório para fundamentar a dispensa de Avahação Ambental Estratégica da proposta de
alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, nomeadamente no que se refere ao
artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei.

II. ENQUADRAMENTO LEGAL

O Decreto-Lei n.° 316/2007, de 19 de Setembro procedeu à aplicação, no ámbito do sstema de gestão
territorial, do regime jurídico da Avaliação Ambiental de Planos e Programas em articulação com o
Decreto-Lei fl.° 232/2007, de 15 de junho — diploma que transpôs para a ordem jurídica interna as Diretivas
n.°2001/42/CE, do Parlamento Europeu e do Concelho, de 27 de junho e 2003/35/CE, do Parlamento
Europeu e do Concelho, de 26 de Maio — de modo a incorporar nos procedimentos de elaboração,
acompanhamento, participação pública e aprovação dos instrumentos de gestão territorial, a análise
sistemática dos seus efeitos ambientais.
Nos termos do n.° i do artigo 120.° do Decreto-Lei n.° 0/20i5 de 14 de maio, as pequenas alterações aos
programas e aos planos territoriais só são objeto de avaliação ambiental no caso de se determinar que são
suscetíveis de ter efetos significatvos no ambiente.
Compete nos termos do n.° 2 do artigo 120.° do mesmo diploma, à entidade com responsabilidade pela
alteração do plano, neste caso a Câmara Municipal de Vila de Rei, a qualificação das alterações como sendo
suscetíveis ou não de ter efeitos significativos no ambiente, de acordo com os cr:térIos estabelecidos no
anexo ao Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de)unho alterado pelo Decreto-Lei n.° 5gj201, de 04 oe maio.
Atendendo ao consignado no n.° 2 do Anexo do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua atual
redação é possível justficar atendendo as características das ativdades que se considera provável
implementar na área do plano e dos seus passiveis efetos no ambiente, a não submissão do presente plano
a avaliação ambiental estratégica. Assim, podemos indicar, desde já, os seguintes aspetos:

a) A inexistência de efeitos significativos no ambiente, pelo que não se aplicam os critérios de
probabilidade, de duração, frequência e reversibilidade dos mesmos;

b) A inexistência de efeitos cumulativos significativos;
c) A inexistência de quaisquer efeitos significativas transfronteinços;
d) A inexistênca de riscos significativos para a saude humana ou para o ambiente;
e) A inexistência de efeitos significativos em termos de dimensão espacial;
f) O exíguo valor e vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, tendo em conta as

caractersticas naturais específicas ou património cultural, mesmo adm:tindo a possibilidade remota de
ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambentaf e a utilização intensiva do
solo;

g A :nex:stênca de eíetos sobre as áreas ou pasagens com estatuto protegida a nível naconal,
comunitário ou internacional.
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1 — Fundamentação pata a no Avahação Ambiental Estratégica
De acordo com o n.° 1 do artigo 3.0 do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho na sua atual redação estão
sujeitos a avaliação ambiental estratégica:

a) Os planos e programas para os sectores da agricultura, floresta, pescas, energia, indústria,
transportes, gestão de resíduos, gestão das águas, telecomunicações, turismo, ordenamento
urbano e rural ou utilização dos solos e que constituam enquadramento para a futura
aprovação de projetos mencionados nos anexos e II do Decreto-Lei n.° 69/2000, de 3 de
maio, na sua atual redação;

b) Os planos e programas que, atendendo aos seus eventuais efeitos num sítio da lista nacional
de sítios, num sítio de interesse comunitário, numa zona especial de conservação ou numa
zona de proteção especial, devam ser sujeitos a uma avaliação de incidências ambientais nos
termos do artigo ;o.° do Decreto-Lei n.° 140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.° 49/2005, de 24 de fevereiro;

c) Os planos e programas que, não sendo abrangidos pelas alíneas anteriores, constituam
enquadramento para a futura aprovação de projetos e que sejam qual!ficados como suscetíves
de ter efeitos significativos no ambiente.

Por outro lado, segundo o disposto no n.° r do artigo 120.0 do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, “as
pequenas alterações aos programas e aos planos territoriais sé são objeto de avalia ção ambiental no caso de
se determinar que são suscetíveis de ter efeitos significativos no ambiente”.

O que se pretende com a 3. alteração ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, é
unicamente alterar o conteudo do artgo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com
o objetivo de permitir a existência e a criação de edifícios destinados a atividades económicas compatíveis
com os equipamentos.

Assim, e de acordo com a mencionada proposta de alteração, são considerados como não tendo efeitos
signficativos no ambiente os projetos que não se enquadrem no regime jurídico da Avaliação de impacte
Ambentai, bem como os projetos que tendo sido objeto de processo de Avalação de Impacte Ambenta, já
tenham obtido, à data da entrada em vigor da alteração, de Declaração de Impacte Ambiental (DIA)
favorável ou favorável condicionada, o que afasta, desde logo, a rnenconada alteração do dsposto no artigo
30, n.°i do Decretole n.° 232/2007, de 15 de Junho.
Com efeito, os projetos a que esta alteração se aplica ou não estão sujeitos a Avaliação Impacte Ambiental
nos termos do Decreto-Lei n.° 69/2000 e então não se enquadram no disposto no art° 30, n.° i alínea a) do
Decreto-Lei n.° 232/2007, de i de unho, oujá foram avaliados do ponto de vista amb:entai, tendo obtido
uma DIA favorável ou favorável condicionada.

Deste modo, face a natureza da ateração pretendida que é unica e exclusivamente regulamentar não irá
proceder a aiterações significativas para o meio ambiente, pois não se pretende alterar as plantas de
zonamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, somente se pretende alterar o regulamento
nomeadamente o artigo 23.0.

MUNiCIPIO DE VILA DE REi
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2 — Eventuais efeitos significativos no ambiente decorrente da aplicação da alteração ao
Regulamento do Plano Diretor Municipal de Vila de Rei
2.1 Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente
De acordo com os critérios definidos no anexo do Decreto-Lei fl.° 232/2007, de 15 de junho
ANEXO

(a que se refere o n.° 6 do artigo 3°)

Critérios de determinação da probabilidade de efeitos significativos no ambiente:

1 - Características dos planos e programas, tendo em conta, nomeadamente:
a) O grau em que o plano ou programa estabelece um quadro para os projetos e outras atividades no
que respeita à localização, natureza, dimensão e condições de funcionamento ou pela afetação de
recursos;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas classficadas como
equipamentos possam gualmente funcionar a edifícios de atvidades económicas compatíveis com os
equipamentos.

b) O grau em que o plano ou programa influencia outros planos ou programas, incluindo os
inseridos numa hierarquia;
A referida alteração é apenas regulamentar e apenas se pretende que, para as zonas classificadas como
equipamentos coletivos, possam vir a acolher outros edifícios destinados a atividades económicas,
compatíveis com os equipamentos.

c) A pertinência do plano ou programa para a integração de considerações ambientais, em especial
com vista a promover o desenvolvimento sustentvel;
As zonas onde a presente alteração se aplicará, j estão classificadas na planta de zonamento como zona de
equipamentos coletivos, pelo que não integram zonas ambientais nem interferem com a sustentabilidade e
o desenvolvimento de atvidades ambientais.

d) Os problemas ambientais pertinentes para o plano ou programa;
As zonas onde a presente alteração se aplicará j se encontram classificadas na planta de zonamento como

zonas de equipamentos coletivos, pelo que não irão desencadear problemas ambientais.

e) A pertinência do plano ou programa para a implementação da legislação em matéria de ambiente.
O plano atual define para as zonas de equipamentos coletivos como destinadas a utilização das mesmas
unicamente como equipamentos, mas existe uma serie de atividades económ’cas (comercio e servçcs), que
são muito bem compatíveis com os equipamentos exstentes e não mplicam alteração nem prejudicam o
meio ambiente.

2 - Caacteristcas dos moactes e da área suscetívei de ser afetada, tendo em conta, nomeadamente:

a) A probabilidade, a duração, a frequência e a reversibilidade dos efeitos;
Trata-se apenas de uma alteração regwamentar do Pano de Urbanização, nomeadamente no que
se refere ao artigo 23°, mais concretamente criar a possibilidade de (nas zonas de equipamento do
Plano de Urbanização de Vila de Re instalar edfícios destinados a at vdades económicas
compativeis com os equipamentos.

MUNICiPIO DE VILA DE REI
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b) A natureza cumulativa dos efeitos;

A presente alteração no implica qualquer efe:to para o ambiente, pois trata-se de uma alteração
regulamentar.

c) A natureza transfronteiriça dos efeitos;

A presente alteração só se aplica as zonas classificadas como equipamentos, classficadas no Plano de
Urbanização de Vila de Rei, na área geográfica única e exciusivamente da sede de concelho de Vila de Rei.

d) Os riscos para a saúde humana ou para o ambiente, designadamente devido a acidentes;
Trata-se de uma alteração regulamentar que no trará risco nenhum para a saúde humana e para o
ambente.

e) A dimensão e extensão espacial dos efeitos, em termos de área geográfica e dimensão da
população suscetível de ser afetada;

Trata-se de uma alteração regulamentar que no trará efeitos nem para a população nem para a área
geográfica, pois na planta de zonamento as áreas já estio classificadas como zonas de equipamentos.

f) O valor e a vulnerabilidade da área suscetível de ser afetada, devido a:
i) Características naturais específicas ou património cultural;

No se aplica
ii) Ultrapassagem das normas ou valores limite em matéria de qualidade ambiental;

No se aplica
iii) Utilização intensiva do solo;

No se aplica

g) Os efeitos sobre as áreas ou paisagens com estatuto protegido a nível nacional, comunitário ou
internacional.

No se aplica, as zonas classificadas no Plano de Urbanzaço de Vila de Rei como Equipamentos no
apresentam condicionantes de REN Reserva Ecológica Nacional) nem zonas de RAN Reserva agrícola
Nacional) nem de outras condicionantes.
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III - ConcIuso

Pela Natureza das alterações ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, nomeadamente noque se refere ao artigo 23.° entende-se que as mesmas no irão produzir quaisquer efeitos no ambiente,uma vez que so apenas alterações regulamentares, com vista a permitir a existência de atividadeseconómicas compatíveis com os equipamentos na zona de equipamentos do Plano de Urbanização.Pelo exposto, considera-se que o presente relatório de fundamentação de dispensa de Avaliação AmbientalEstratégica justifica suficientemente, para que a proposta de alteração ao regulamento do Plano deUrbanização de Vila de Rei, possa ser qualificada como no suscetível de ter efeitos no ambiente, nostermos e para os efeitos do disposto no artigo 12o.° do Decreto-Lei n.° n.° 80/2015, de 14 de mao.
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Regulamento

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

3•a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei
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Proposta de Alteração ao Regulamento do Pia no Urbanização
de Vila de Rei

3 alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

— Versão atual do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei

Artigc 23.°

Zonas de equinamentos

1— Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas destinadas

a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.

2—Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos são:

índice de impfantaço máxmo (II) 0.9, índice de construção máximo (IC) i.8 e altura máxima da edificação

o correspondente a 2 pisos.

II - Versão proposta do Regulamento do Plano Diretor Municipal de Vila de Rei

ArtgO 23.°

Zonas de equipamentos
1— Na elaboração de planos de pormenor ou projetos de loteamento serão respeitadas as áreas destinadas
a equipamentos delimitadas na planta de zonamento do plano.
2 — Os parâmetros urbanísticos de edificabilidade nos espaços classificados como equipamentos são:
índice de implantação máxmo (H) o.g, Indice de construção máximo (IC) i.8 e altura máxima da edificação
o correspondente a 2 pisos.

3 — É admitida a instalaçc de edifícios destinados a outras atividades económicas, desde compativeis com
os equipamentos exstentes.
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Participação Pública

Proposta de Alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

3•a aIteraço ao Regulamento do Plano Diretor Municipal
de Vila de Rei
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Publicação em Diário da República
Aviso n.° 15270/2019

Diário da República, 2.a série fl.° 192 de 07 de outubro de 2019

DIário 3a RepisEi es 2 ser,, PAR TE El

9- 92 Esq 391

MUNICIPID DE aILA DE REI

uru 4031

-c,e’e9ee e,’lárá_i ir -si

e ‘-a:aç3,,c á,e;;s ir

;ie — e

es 30 o e

e -, eu ‘lo-e esI 0’iroa
- 4u-a,r .‘ ri

rosrre á o’-’ ir’ iy4;-, e e’-

- ter o; -r-;o, -e 3;-, sa; -, por.

— cá; soe ao-se e e- e, á.,’ 3,

Oporia 9; R,o;rp,;; 2’s,r’, PARTE El

93 es ssl,rer lo :53

1 13 e

teáir,-_;;’_

MUNICÍPIO DE VILA DE REI

-na 1’

li- ,7e

is

geraÍiicm -;iladcrerpD
www cm ;rladercu.pt

-

j31 --

‘AWL

ew. ,.
‘0,

Di

Pág 393



VILA DE REI
municIpo

PubHcaço no jornal Correio da Manhã
Edição de i8 de setembro de 2019
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Publicação no site do Município de Vila de Rei
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Relatório de Participação Pública

3a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização
de Vila de Rei

Na sequência da deliberação do Executivo Camarário, que determinou dar inicio à
alteração do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, na reunião da Câmara
Municipal n.° 15/2019, de 19-07-2019, procedeu-se à respetiva publicação em Diário da
Republica, no jornal Correi da manhã e na pagina da internet do Município de Vila de
Rei.
- A referida Deliberação foi publicada em Diário da Republica, através do Aviso n.°
15870/2019, 2•a Série n.° 192 de 07/10/2019;

-Jornal Correio da Manhã na edição de 18/09/2019;

- Site do Município de Vila de Rei

Terminado o período da participação preventiva não se registou a entrada neste
município de qualquer sugestão ou reclamação relativa à 3•a alteração ao Regulamento do
Plano de Urbanização de Vila de Rei.

Vila de Rei, 13 janeiro de 2020
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_.

7 -

/ -4

gcriI/crn iIaderei.pt
www.cm vlladere1.pt / i DL



— . 1AFF E 1—1

N.° 192 7 de outubro de 2019 Pág. 382

MUNICÍPIO DE VILA DE REI

Aviso n.° 15870/2019

Sumário 3a alteração ao Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei.

Ricardo Jorge Martins Aires, Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei:
Torna Público, que a Câmara Municipal de Vila de Rei, deliberou, em Reunião Ordinária

n.° 15/2019, de dezanove de julho de dois mil e dezanove, mandar elaborar a 3a alteração ao Plano
de Urbanização de Vila de Rei, aprovar os termos de referência que fundamentam a sua oportu
nidade, fixam os respetivos objetivos e estabelecem o prazo de 180 dias para a sua elaboração.
Mais deliberou, de forma fundamentada. a não sujeição da alteração a procedimento de AvaliaçãoAmbiental Estratégica. A alteração ao Plano de Urbanização de Vila de Rei, é regulamentar, nomeadamente alterar o artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei comvista a que na zona classificada como equipamento seja permitida a edificação de outros edifícios
destinados às mais variadas atividades económicas desde que compatíveis com os equipamentos.

Os termos de referência a observar na 3a alteração ao regulamento do Plano de urbanização
de Vila de Rei consistem em:

a) Estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso e transformação do
solo;

b) Promover uma ocupação estruturada que garanta instalação e/ou relocalização de novasatividades económicas, suas funções complementares e respetivas intraestruturas adequadas àsnecessidades previstas;
c) Assegurar a proteção e integração paisagística da unidade;
d) A solução urbanística projetada do plano de urbanização deve assegurar o seu enquadra

mento com a evolvente e equipamentos existentes fora da área do plano.

O enquadramento legal é o previsto na alínea a) do n.° 2 do artigo 115.° bem como o proce
dimento a adotar será o estipulado no artigo 119.0 do Regime jurídico dos Instrumentos de GestãoTerritorial;

Estabelece-se um prazo de 180 dias, para a elaboração da proposta de alteração do plano
de urbanização;

Da presente alteração não resulta a necessidade de criar mais vias ou infraestruturas;
Nos termos do n.° 2 do artigo 88.° do Decreto-Lei n.° 80/2015 de 14 de maio, será concedido

um prazo de 15 dias, a contar da data de publicação do presente edital no Diário da República,
para a formulação de sugestões e apresentação de informação pelos interessados, sobre quais
quer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de alteração. O
conteúdo das informações ou sugestões deve ser apresentado em oficio devidamente identificado,
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei. Durante esse período, os interessados
poderão consultar os termos e referência aprovados pela Câmara Municipal, no seguinte local:
Edifício da Câmara Municipal, sito na praça Mattos e Silva Neves 6110-174 Vila de Rei, de 2. a6. feira das 9:00 às 13:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas; Página da internet do Município:
www.cm-viladerei.pt

E para se constar se publica o presente e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares
públicos do costume e publicados nos termos legais.

5 de agosto de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo JorgeMartíns Aire.

Deliberação

A Câmara MunIcipal de Vila de Rei, deliberou, em Rauniã Ordinária n.° i5/2Oi,e-4eza-
nove de julho de dois mil . d7nnvP rnnHr lhrr a Pln
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N.° 192 7 de outubro de 2019 Pág. 383

de Vila de Rei, aprovat os termos de referência que fundamentam a sua oportunidade, fixam osrespetivos objetivos e estabelecer o prazo de 180 dias para a sua elaboração, sem prejuízo da suaprorrogação, por uma única vez, por um período máximo ao agora estabelecido. Mais deliberouEstabelecer o prazo de 15 dias de participação pública, para formulação de sugestão e apresentação
de informações, nos termos estabelecidos no n.° 2 do artigo 88.° do RJIGT; Aprovar a não sujeição
da alteração do plano a procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica de acordo com o n.° 1
do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 58/2011,
de 4 de maio, e do disposto no n.° 1 e no n° 2 do artigo 78.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de
maio, conforme Relatório de Fundamentação da Dispensa de AAE.

Proceder à publicação da deliberação na 2. serie do Diário da República, conforme dispõe
a alínea c) do n.°4 do artigo 191.° do RJIGT na sua atual redação, bem como à sua divulgação
através da comunicação social e no sítio da internet da Câmara Municipal, conforme dispõe o n.° 1
do artigo 76.° e o n.° 2 do artigo 192°, ambos do RJIGT.

5 de agosto de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Vila de Rei, Ricardo JorgeMartins A ires.
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MUNICÍPIO DE VILA DE REI

DELIBERAÇÃO

PAULA CRISTINA BARATA JOAQUIM CRISÓSTOMO, Chefe de Divisão de Planeamento,

Coordenação Estratégica e Ambiente.

Certifica que consta uma deliberação na Ata da Reunião Ordinária da Câmara Municipal

de Vila de Rei, n°15/2019, de dezanove de julho de dois mil e dezanove, do seguinte teor:

“PONTO i - Proposta do Gabinete da Presidência sobre o assunto: “Proposta de 3•a alteração

do Plano de Urbanização de Vila de Rei” Proc. 2019/150.10.400/; - para deliberação;

Foi presente Câmara a proposta que se passa a transcrever:

“Proposta Gabinete da Presidência.

Proposta de 3. alteração do Plano de Urbanização de Vila de Rei.

O artigo 23.° do plano de urbanização de Vila de Rei, veio definir os parâmetros urbanísticos para

a edificação dos equipamentos nas zonas classificadas como equipamentos nas plantas do Plano de

Urbanização de Vila de Rei.

Nestas zonas tem se vindo a verificar uma procura para instalar outras atividades económicas que

embora compatíveis com os equipamentos existentes, não são equipamentos.

Tentando procurar uma maior dinâmica económica e de atração propõem-se que seja alterado o

artigo 23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a admitir nas zonas

classificadas como equipamentos, seja permitida a edificação de outros edifícios destinados as mais variadas

atividades económicas desde compatíveis com os equipamentosj instalados e ou que se venham a instalar.

Assim, e de acordo com o estipulado no artigo 76. do Regime jurídico dos Instrumentos de

Gestão Territorial, a deliberação da Cmara Municipal deverá definir os termos de referência dos planos.

Artigo 76°

CertUSo da ata n. 15/2oLg de 19-07 2019



- Elaboração-

1 — A elaboração de planos municipais é determinada por deliberação da câmara municipal, a

qual estabelece os prazos de elaboração e o período de participação, sendo publicada no Diário da República

e divulgada através da comunicação social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio na

lnternet da câmara municipal.

2 — A deliberação que determina a elaboração do plano diretor municipal deve assentar na

estratégia de desenvolvimento local, a qual define as orientações estratégicas da implementação e da gestão

estruturada dos processos de desenvolvimento e de competitividade do município.

3 — Compete à câmara municipal a definição da oportunidade e dos termos de referência dos

planos municipais, sem prejuízo da posterior intervenção de outras entidades públicas ou particulares.

Face ao Exposto proponho que a Câmara Municipal delibere:

Determinar a elaboração da 3•a alteração ao regulamento do Plano de urbanização de Vila de Rei;

Os termos de referência a observar na 3•a alteração ao regulamento do Plano de urbanização de

Vila de Rei são:

a) estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso e transformação do solo;

b) promover uma ocupação estruturada que garanta instalação e/ou relocalização de novas

atividades económicas, suas funções complementares e respetivas infraestruturas adequadas às

necessidades previstas;

c) assegurar a proteção e integração paisagística da unidade;

d) a solução urbanística projetada do plano de urbanização deve assegurar o seu enquadramento

com a evolvente e equipamentos existentes fora da área do plano.

O enquadramento legal é o previsto na alínea a) do n.° 2 do artigo 115.° bem como o

procedimento a adotar será o estipulado no artigo 119.° do Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão

Territorial;

2
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Estabelece-se um prazo de i8o dias, para a elaboração da proposta de alteração do plano de

urbanização;

O prazo para a participação pública é de 15 dias uteis, a contar da data de publicação no diário da

República e a anunciar com a antecedência mínima de 5 dias úteis, (a divulgar no Diário da República,

comunicação social e no sítio da internet da Câmara Municipal de Vila de Rei);

Determinar a não sujeição da alteração ao Plano, a avaliação ambiental estratégica, conforme

prevista nos n.os i E 2 do artigo 78.° do Decreto Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, de acordo com os critérios

estabelecidos no anexo ao Decreto Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decerto Lei

n.° 8/aoii, de de maio.

Solicitar o acompanhamento da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do

Centro (CCDR-C);

Mandar publicar esta deliberação no Diário da República e no sítio da internet da Câmara

Municipal e proceder a sua divulgação na comunicação Social.

De acordo com o estipulado no n°2 do artigo 88.° do R]IGT, decorrerú, durante um período de 15

dias úteis, a contar da data de publicação deste aviso na 2a serie do Diário da República, um processo de

audição ao público, por forma a permitir a formulação de sugestões, bem como a apresentação de

informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento

de elaboração, devendo essas observações ou sugestões ser apresentadas por escrito e devidamente

identificadas, dirigidas ao presidente de Câmara Municipal de Vila de Rei, ou para o email próprio,

Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes para que estes possam conhecer

o estado dos trabalhos e a evolução da tramitação procedimental, no serviço de atendimento ao munícipe

nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Vila de Rei, todos os dias úteis das 9:00 s 13:00 horas e das

14:00 s 17:oo horas, bem como na pagina da internet do município -—:e-.”
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Após anise da proposta, o Executivo Camarário aprovou por unanimidade dar inicio

aIteraço ao regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, conforme o conteúdo da proposta

supratranscrita.”

Está conforme o original.

Vila de Rei, 05 de agosto de 2019.

A Chefe de Divis
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA

PROPOSTA DE 3•A ALTERAÇÃO DO PLANO DE URBANIZAÇÃO DE VILA DE REI

O artigo 23.° do plano de urbanização de Vila de Rei, veio definir os parâmetros urbanísticos para aedificação dos equipamentos nas zonas classificadas como equipamentos nas plantas do Plano deUrbanização de Vila de Rei.
Nestas zonas tem se vindo a verificar uma procura para instalar outras atividades económicas que
embora compativeis com os equipamentos existentes, no so equipamentos.
Tentando procurar uma maior dinâmica economica e de atração propõem-se que seja alterado o artigo
23.° do Regulamento do Plano de Urbanização de Vila de Rei, com vista a admitir nas zonas classificadas
como equipamentos, seja permitida a edificação de outros edifícios destinados as mais variadas
atividades económicas desde compativeis com os equipamentos já instalados e ou que se venham a
instalar.

Assim, e de acordo com o estipulado no artigo 76.° do Regime jurídico dos Instrumentos de GestãoTerritorial, a deliberação da Câmara Municipal deverá definir os termos de referência dos planos.

.lrOgo 76.

Elaboração
— A elaboração de planos municipais e determinada por deliberação da cámara municipal a qual estabelece os prazos deelaboração e o penado de participação, sendo publicada no Diário da Republica e divulgada através da coaaunicacão social. iaplatafbrma colaborativa de gestão territorial e no sitio na Internet da cimara municipal

2 — A deliberação que determina a elaboração do plano diretor municipal deve assentar na estratégia de desenvolvimento local, aqual del7ne as orienta çóes estrategícas da implementação e da gestão estruturada dos processos de desenvolvimento e decompetitividade do municl.pio
Compete a camara municipal a dePnição da oportunidade e dos termos de retrência dot planos municipais sem prejuizo da

Dorte”or interi-en Cão de outras eniíades publ’cas ou particulares.

Face ao Exposto proponho que a Câmara Municipal delibere:
- Determinar a elaboração da 3•a alteração ao regulamento do Plano de urbanização de Vila de Rei;
- Os termos de referència a observar na 3.5 alteração ao regulamento do Plano de urbanização de Vila deRei são:
a) estabelecer as regras e orientações a que obedece a ocupação, uso e transformação do solo;
b) promover uma ocupação estruturada que garanta instalação e/ou relocalizaço de novas atividadeseconómicas, suas funções complementares e respetivas infraestruturas adequadas às necessidadesprevistas;
c) assegurar a proteçâo e integração paisagística da unidade;
d) a soIuço urbanistica projetada do plano de urbanizaçâo deve assegurar a seu enquadramento com aevolvente e equipamentos existentes fora da área do plano.
- O enquadramento legal é o previsto na alinea a) do n.° 2 do artigo 115.° bem como o procedmento a
adotar será o estipulado no artgo 119.° do Regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial;
- Estabelece-se um prazo de i8o dias, para a elaboração da proposta de alteração do plano deurbanização;
- O prazo para a participação pública é de 15 dias uteis, a contar da data de publicação no diário daRepublica e a anunciar com a antecedência minima de 5 dias uteis, (a divulgar no Diario da Republica,
comunicação social e no sítio da internet da Câmara Municipal de Vila de
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- Determinar a não sujeição da alteração ao Plano, a avaliação ambiental estrategica, conforme prevista
nos n. i e 2 do artigo 78.° do Decreto Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, de acordo com os critérios
estabelecidos no anexo ao Decreto Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decerto Lei n.°
58/2011, de 4 de maio.
- Solicitar o acompanhamento da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro
(CCDR-C);
- Mandar publicar esta deliberação no Diário da República e no sítio da internet da Câmara Municipal e
proceder a sua divulgação na comunicação Social.
De acordo com o estipulado no n°2 do artigo 88.° do RJIGT, decorrerá, durante um período de 15 dias
úteis, a contar da data de publicação deste aviso na 2•a serie do Diário da República, um processo de
audição ao público, por forma a permitir a formulação de sugestões, bem como a apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do respetivo
procedimento de elaboração, devendo essas observações ou sugestões ser apresentadas por escrito e
devidamente identificadas, dirigidas ao presidente de Câmara Municipal de Vila de Rei, ou para o email
próprio, DC i i--
Serão facultados aos interessados todos os elementos relevantes para que estes possam conhecer o
estado dos trabalhos e a evolução da tramitação procedimental, no serviço de atendimento ao munícipe
nos serviços técnicos da Câmara Municipal de Vila de Rei, todos os dias úteis das 9:oo ás 13:oo horas e
das 14:00 S 17:00 horas, bem como na pagina da internet do município .- --

Paços do Município de Vila de Rei, 16/07/2019

O Presidente da Câmara

Ricardo Jorge Martns Aires
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